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NULIDADE NAO EVIDENCIADA.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com
0s-meios e recursos a ela inerentes foram observadas, bem como restaram
demonstrados os motivos de decidir, de modo que n&o restou evidenciado o
cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos
administrativos. Ademais, a deciséo néo precisa enfrentar todos os argumentos
trazidos na peca de defesa, principalmente quando os fundamentos
expressamente adotados séo suficientes para afastar a pretensdo da Recorrente
e arrimar juridicamente o posicionamento adotado.

PER/DCOMP. NECESSIDADE DE COMPROVAQAO DA LIQUIDEZ E
CERTEZA DO INDEBITO.

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o
conjunto probatdrio nos autos de suas alegacdes, ja que o procedimento de
apuracdo do direito creditério ndo dispensa a comprovacao inequivoca da
liquidez e da certeza do valor de direito creditorio pleiteado, nos termos do art.
170 do Cdbdigo Tributario Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gustavo de Oliveira

Machado, Marcio Avito Ribeiro Faria, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Carmen Ferreira
Saraiva (Presidente).
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 NULIDADE NÃO EVIDENCIADA.
 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, bem como restaram demonstrados os motivos de decidir, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais, a decisão não precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peça de defesa, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados são suficientes para afastar a pretensão da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento adotado.
 PER/DCOMP. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO. 
 Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não dispensa a comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado, nos termos do art. 170 do Código Tributário Nacional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gustavo de Oliveira Machado, Marcio Avito Ribeiro Faria, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário contra acórdão de nº 108-000.490, proferido em  06 de agosto de 2020, pela 25ª Turma da DRJ08, que julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade da Recorrente, reconhecendo parcialmente o direito creditório.
Por bem resumir os fatos ocorridos até o momento, transcreve-se a seguir o relatório que apoiou o acórdão de piso, complementando-o mais adiante:
�Trata-se da declaração de compensação PER/DCOMP nº 10029.99852.090113.1.7.02- 6763, por meio da qual o contribuinte pretendeu compensar os débitos informados, utilizando-se de suposto crédito de saldo negativo de IRPJ, referente ao exercício de 2011, no valor de R$ 199.683,34.
Por meio do despacho decisório de fl. 14, o direito creditório foi assim considerado:
O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razão pela qual:
HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensação declarada no PER/DCOMP:
10029.99852.090113.1.7.02-6763 NÃO HOMOLOGO a compensação declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP: 00932.55047.090113.1.7.02-5269 
Para melhor compreensão, seguem os quadros principais do Despacho Decisório e da Análise de Crédito:

Em relação à parcela não confirmada, a Análise de Crédito do PER/DCOMP do Despacho Decisório fez constar o seguinte:

Cientificada do despacho decisório, em 15/07/2013 (fl. 19), a interessada apresentou, em 14/08/2013 (fl. 20), a manifestação de inconformidade de fls. 20/24, cuja síntese é a seguinte:
�(...)
I - DA TEMPESTIVIDADE 
01. É tempestiva a presente manifestação, eis que a ciência do r. Despacho Decisório que não homologou a compensação se deu no dia 15/07/13 (segunda-feira) (doc. 03), sendo o primeiro dia útil seguinte, 16/07/13 (terça-feira), o termo o quo do prazo de 30 (trinta) dias de que trata o art. 74, §9º, da Lei n° 9.430/94, findando-se o referido prazo, portanto, no dia 14/08/13 (quarta-feira).
II - BREVE SÍNTESE DOS FATOS E DO DIREITO 
02. Trata-se, na espécie, de PER/DCOMP apresentada para compensação de débitos de "IRPJ - Estimativa Mensal" referentes aos meses de fevereiro e março de 2011 com créditos de Saldo Negativo de IRPJ do ano-calendário 2010, exercício 2011, por meio das DCOMP's de n° 00932.55047.090113.1.7.02-5269 e 10029.99852.090113.1.7-6763.
03. Não obstante a existência do direito creditório, a DCOMP nº 10029.99852.090113.1.7-6763 foi homologada parcialmente e aquela tombada sob o nº 00932.55047.090113.1.7.02-5269 não foi homologada, ante o argumento de que o pagamento de um DARF cujo valor foi utilizado para compor o saldo negativo não teria sido confirmado. Veja-se o disposto no despacho decisório:
(...)
04. Conforme se vê da tabela acima transcrita, o valor não confirmado perfaz o montante de R$ 127.895,55 (cento e vinte e sete mil, oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e cinco centavos), decorrente da diferença entre a quantia de R$ 2.064.947,92 (dois milhões, sessenta e quatro mil, novecentos e quarenta e sete reais e noventa e dois centavos) e R$ 1.937.052,37 (um milhão, novecentos e trinta e sete mil, cinquenta e dois reais e trinta e sete centavos).
05. No detalhamento do despacho decisório consta expressamente que os pagamentos referentes aos períodos do ano-calendário 2010 foram confirmados em sua integralidade, exceto aquele realizado no período de apuração 31/10/2010. Confira-se:
(...)
06. Todavia, não há qualquer razão para a não confirmação integral do pagamento realizado para o referido período de apuração.
07. Afinal, a Impugnante apurou para o período de outubro de 2010 o débito de IRPJ estimativa mensal no valor de R$ 128.363,27 (cento e vinte e oito mil, trezentos e sessenta e três reais e vinte e sete centavos), conforme declarado em sua DCTF originária (doc. 04), entregue em 15/12/10.
8. Em 30/11/10, a Impugnante já havia efetuado o pagamento do débito em seu valor integral, conforme DARF anexo (doc.05).
9. Posteriormente, em 06/02/12, a Impugnante apresentou DIPJ retificadora (doc.06), após ter constatado que o débito referente a outubro de 2010, em verdade, perfazia o montante de R$ 127.895,55 (cento e vinte e sete mil, oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e cinco centavos).
10.Ato contínuo, em cumprimento ao disposto na legislação, retificou também a sua DCTF (doc.07), cuja entrega ocorreu em 18/06/12, passando a constar o valor do débito correto, no montante de R$ 127.895,55 (cento e vinte e sete mil, oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e cinco centavos).
11.Após realizar todas as retificações, a Impugnante apresentou as DCOMP's de nºs 00932.55047.090113.1.7.02-5269 e 10029.99852.090113.1.7-6763 para compensação de débitos de "IRPJ - Estimativa Mensal" referentes aos meses de fevereiro e março de 2011 com créditos de Saldo Negativo de IRPJ do ano-calendário 2010, exercício 2011.
12. Como se vê, o valor não identificado pelo Fisco encontra-se devidamente recolhido, conforme o comprovante de pagamento via DARF (doc. 05), e refletido na DIPJ e DCTF, de modo que o crédito deve ser reconhecido e as compensações homologadas, uma vez que devidamente comprovada a existência do Saldo Negativo.
III - DO PEDIDO 
13. Dessa forma, pleiteia a Impugnante para que seja reconhecido o seu direito creditório, homologando-se integralmente as DCOMP's de nºs 00932.55047.090113.1.7.02-5269 e 10029.99852.090113.1.7-6763, em razão da existência do saldo negativo referente ao ano-calendário 2010, exercício 2011.
Termos em que, pede deferimento (...)�
Dando prosseguimento ao processo, este foi encaminhado para a DRJ em Ribeirão Preto para julgamento.
Por sua vez, a 25ª Turma da DRJ08 julgou, procedente em parte, a manifestação de inconformidade, para reconhecer parcialmente crédito de saldo negativo de IRPJ no ano-calendário 2010, no valor adicional de R$ 127.829,93, a ser utilizado nas DCOMP(s) em litígio, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
A Recorrente foi intimada do acórdão da DRJ e, inconformada com a decisão apresentou recurso voluntário com os seguintes argumentos:
�(...)
II � OS FATOS 
2. Trata-se, na origem, de Pedidos de Compensação objetivando a compensação de débitos de �IRPJ - Estimativa Mensal� referentes aos meses de fevereiro e março de 2011 com créditos de Saldo Negativo de IRPJ do ano-calendário 2010, exercício de 2011, por meio das DCOMP�s de nº 00932.55047.090113.1.7.02-5269 e 10029.99852.090113.1.7-6763.
3. Não obstante a existência do direito creditório, a DCOMP nº 10029.99852.090113.1.7- 6763 foi homologada parcialmente e aquela tombada sob o nº 00932.55047.090113.1.7.02-5269 não foi homologada, ante o argumento de que o pagamento de um DARF cujo valor foi utilizado para compor o saldo negativo não teria sido confirmado. Veja-se o disposto no despacho decisório:

4. Conforme se vê da tela acima colacionada, o valor não confirmado perfaz o montante de R$ 127.895,55 (cento e vinte e sete mil, oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e cinco centavos), decorrente da diferença entre a quantia de R$ 2.064.947,92 (dois milhões, sessenta e quatro mil, novecentos e quarenta e sete reais e noventa e dois centavos) e R$ 1.937.052,37 (um milhão, novecentos e trinta e sete mil, cinquenta e dois reais e trinta e sete centavos).
5. No detalhamento do despacho decisório consta expressamente que os pagamentos referentes aos períodos do ano-calendário 2010 foram confirmados em sua integralidade, com exceção do recolhimento na cifra de R$ 128.363,27, relativa ao período de 31/10/2010, que teve somente parte do credito confirmado (R$ 467,72), restando em aberto o montante de R$ 127.895,55. Confira-se:

6. Nesse cenário, a Recorrente apresentou Manifestação de Inconformidade comprovando ter recolhido o valor não identificado pelo Fisco, de modo que o crédito deve ser integralmente reconhecido e as compensações naturalmente homologadas, uma vez que devidamente comprovada a existência do Saldo Negativo.
7. Não obstante o exposto, a 25ª Turma da DRJ em São Paulo, embora tenha reconhecido o recolhimento do montante de R$ 127.895,55, julgou parcialmente procedente a Manifestação de Inconformidade, nos seguintes termos: (...)
8. Como se vê, apesar de ter reconhecido a integralidade do crédito, a Turma Julgadora homologou integralmente a DCOMP nº 10029.99852.090113.1.7-6763 e, sem qualquer fundamentação, homologou parcialmente a DCOMP 00932.55047.090113.1.7.02-5269, de modo que seu respectivo Processo de Débito 10735.901.319/2013-46 ainda consta como ativo no Relatório de Situação Fiscal da Recorrente (doc. 03), no valor total de R$ 92.358,12:
9. Todavia, em que pese o entendimento adotado pela Turma Julgadora, o Acórdão nº 108- 000.490 merece ser parcialmente reformado por esse Conselho Administrativo de Recurso Fiscais, em virtude dos fatos e fundamentos a seguir aduzidos.
III � PRELIMINARMENTE A NULIDADE PARCIAL DA DECISÃO RECORRIDA
10. Como visto, a Manifestação de Inconformidade foi julgada parcialmente procedente para �reconhecer parcialmente crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2010, no valor adicional de R$ 127.829,93, a ser utilizado nas DCOMP(s) em litígio.�
11. No entanto, o despacho decisório - objeto da aludida Manifestação de Inconformidade - não homologou integralmente as 2 (duas) DCOMP�S por entender que a Recorrente teria deixado de comprovar a integralidade do crédito utilizado (saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2010), mais especificamente o montante de R$ 127.895,55.
12. Dessa forma, com o reconhecimento expresso da DRJ acerca da integralidade do crédito proveniente de saldo negative de IRPJ do ano-calendário 2010, após o julgamento da Manifestação de Inconformidade, naturalmente a decisão deveria ter homologado integralmente as DCOMP�s originárias.
13. Ao revés, a DRJ homologou integralmente a DCOMP n° 10029.99852.090113.1.7-6763, mas, por outro lado, homologou parcialmente a DCOMP nº 00932.55047.090113.1.7.02-5269, sem que houvesse qualquer fundamentação no decisum para tanto.
14. Nesse cenário, destaca-se que tal conduta se enquadra no disposto no art. 59, II, do Decreto nº 70.235/72, que prevê a nulidade das decisões proferidas com preterição do direito de defesa:
�Art. 59. São nulos:
(...)
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.�
15. Inclusive, a jurisprudência desse Conselho Administrativo de Recursos Fiscais caminha no mesmo sentido, como se infere do acórdão colacionado abaixo:
�ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/03/1999
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. VÍCIO MATERIAL.Nos termos do art. 59, inciso II, do Decreto nº 70.325/1972, há de ser reconhecida a nulidade de despacho decisório, por vício material, quando carente de fundamentação válida, visto que acarreta o cerceamento do direito de defesa do contribuinte.� 
16. Por tal razão, considerando que o acórdão recorrido não demonstra de maneira clara e explícita o motivo de ter reconhecido �parcialmente o crédito de saldo negativo de IRPJ no ano-calendário 2010�, tampouco apresenta razão para ter homologado parcialmente a DCOMP nº 00932.55047.090113.1.7.02-5269, vinculada ao Processo de Débito 10735.901.319/2013-46, torna-se evidente a nulidade parcial da decisão em relação a tal capítulo�.
É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
Delimitação da Lide 
Conforme princípio de adstrição do julgador aos limites da lide, a atividade judicante está constrita ao exame do mérito da existência do crédito relativo ao saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 61.614,22  (R$ 199.683,34 (valor pleiteado) � R$ 138.069,12 (valor reconhecido pela DRF e DRJ) referente ao ano-calendário de 2011 (art. 15, art. 141 e art. 492 do Código de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto nº 70.235, de 02 de março de 1972).
Preliminar de Nulidade Decisão de Primeira Instância
A Recorrente alegou que a decisão de piso está eivada de nulidade sob o argumento de que não teria havido a demonstração de maneira clara e explícita o motivo de ter reconhecido �parcialmente o crédito de saldo negativo de IRPJ no ano-calendário 2010�, tampouco apresentou a razão para ter homologado parcialmente a DCOMP nº 00932.55047.090113.1.7.02-5269, vinculada ao Processo de Débito 10735.901.319/2013-46. 
Ao contrário do alegado pela Recorrente, a decisão de primeira instância está motivada de forma explícita, clara e congruente e da qual a pessoa jurídica foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contêm todos os requisitos legais, o que lhes conferem existência, validade e eficácia. 
As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais os atos administrativos estão motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos decidam recursos administrativos. 
O enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instância (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de ofício com zelo e dedicação as atribuições do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o processo de execução do serviço, bem como obedecendo aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência (art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituição Federal). 
Ainda sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisão em Repercussão Geral na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 791292/PE com trânsito em julgado em 28.02.2010, que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, de acordo com o art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015: 
O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão.
Neste sentido, devem ser enfrentados �todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador� (art. 489 do Código de Processo Civil). Por conseguinte, o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. Assim, a decisão administrativa não precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peça recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados são suficientes para afastar a pretensão da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento adotado. 
As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as provas produzidas por meios lícitos. A proposição afirmada pela Recorrente, desse modo, não pode ser ratificada.
Portanto, rejeito a preliminar de nulidade suscitada.
Mérito
Análise do Direito Creditório
Conforme já relatado, o presente processo trata da declaração de compensação PER/DCOMP nº 10029.99852.090113.1.7.02-6763, por meio da qual a Recorrente pretendeu compensar os débitos informados, utilizando-se de suposto crédito de saldo negativo de IRPJ, referente ao exercício de 2011, no valor de R$ 199.683,34.
A decisão recorrida, deu provimento parcial à manifestação de inconformidade nos seguintes termos:
�O direito creditório, conforme quadro abaixo, foi reconhecido em parte, sob o fundamento de que parcela do crédito não foi confirmada.

A contribuinte, por sua vez, alega que não foi considerado pela DRF/Nova Iguaçu o IRPJ pago por estimativa, período de apuração de 31/10/2010, recolhido em 30/11/2010, no valor de R$ 127.895,55.
Consoante o despacho decisório, o valor pago por estimativa mensal não foi utilizado para quitar o débito de estimativa, conforme quadro abaixo.
Quanto aos pagamentos apontados, em pesquisa aos sistemas de controle da RFB, os recolhimentos foram confirmados, conforme telas a seguir:


Em resumo, os seguintes pagamentos de estimativa mensal de IRPJ foram confirmados, de acordo com as telas acima:

O montante de R$ 127.895,55, que constou do quadro anterior, não foi considerado pela DRF/Nova Iguaçu na dedução do imposto de renda devido no ajuste anual, conforme quadro que constou do despacho decisório.
No que diz respeito ao recolhimento na cifra de R$ 128.363,27, relativa ao período de 31/10/2010, registre-se que o montante de R$ 127.895,55, embora não reconhecido no despacho decisório, já se encontra alocado ao mês de outubro/2010, conforme telas abaixo:




Como se vê na tela acima, do montante de R$ 128.363,27, relativo ao recolhimento efetuado em 30/11/2010, a cifra de R$ 467,72 foi objeto de Declaração de Compensação (PER/Dcomp) nº 40206.35082.290612.1.3.04-7420, conforme tela abaixo:


Assim, do recolhimento de R$ 128.363,27, o contribuinte apresentou PER/Dcomp de pagamento indevido ou a maior, no valor de R$ 467,72, sendo o restante, na cifra de R$ 127.895,55, alocada ao débito de estimativa de IRPJ de outubro de 2010.
Portanto, como o despacho decisório já reconheceu a cifra de R$ 467,72, poderia o contribuinte optar por computar o valor não confirmado no despacho decisório de estimativa mensal paga a maior, no montante de R$ 127.427,83, na composição do saldo negativo de IRPJ apurado em 31/12/2010, conforme quadro abaixo:

Dessa forma, o saldo negativo de IRPJ apurado pela DRF/Nova Iguaçu deve ser recalculado, para considerar a dedução deste valor pago a maior a título de estimativa, no montante de R$ 127.427,83, que, inclusive já se encontrava alocado à estimativa de IRPJ devida no mês de outubro/2010.
Ademais, importante registrar que a Declaração de Compensação (PER/Dcomp) nº 40206.35082.290612.1.3.04-7420, que utilizou o crédito de IRPJ, no valor de R$ 467,72, compensou débito de IRPJ, do mês de novembro/2010, no valor principal de R$ 402,10, que foi homologada, portanto, extinta, mediante compensação, conforme telas abaixo:


Destarte, a estimativa de IRPJ compensada (código de receita: 2362), mês de novembro/2010, no valor de R$ 402,10, mediante a Declaração de Compensação (PER/Dcomp) nº 40206.35082.290612.1.3.04-7420, deve ser considerada no cômputo do saldo negativo apreciado.
Assim, refazendo-se a apuração do IRPJ no ajuste anual, considerando-se o valor da estimativa mensal de IRPJ paga a maior e validada pelo presente Acórdão, no valor de R$ 127.427,83, e a estimativa mensal de IRPJ compensada, do mês de novembro/2010, no valor R$ 402,10, resulta saldo negativo de IRPJ, no valor de R$ 138.069,12, conforme cálculos a seguir:

Como a autoridade recorrida já teria validado o crédito no valor de R$ 10.239,19, cumpre a este órgão de julgamento reconhecer o crédito remanescente, no valor de R$ 127.829,93.
CONCLUSÃO 
Em face do exposto, voto no sentido de julgar PROCEDENTE EM PARTE a manifestação de inconformidade e RECONHECER PARCIALMENTE crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2010, no valor adicional de R$ 127.829,93, a ser utilizado nas DCOMP(s) em litígio.
(...)

Neste contexto, a Recorrente discorda do resultado do julgamento de primeira instância. Porém não explica a diferença de R$ 61.548,61 entre o valor pleiteado R$199.683,35 e o valor efetivamente apurado de R$138.134,74 e nem tampouco produziu um conjunto probatório que comprovasse o direito creditório da forma como pleiteado.
O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditório é necessário um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo, uma vez que é absolutamente essencial verificar a precisão dos dados informados em todos os livros de registro obrigatório pela legislação fiscal específica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal (art. 195 do Código Tributário Nacional, art. 51 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6º e art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e art. 37 da Lei nº 8.981, de 20 de novembro de 1995).
Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde da comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de crédito pleiteado detalhando os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa os pontos de discordância e suas razões e instruindo a peça de defesa com prova documental imprescindível à comprovação das matérias suscitadas dada a concentração dos atos em momento oportuno (art. 170 do Código Tributário Nacional e art. 15, art. 16, art. 18 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
Observe-se que no caso de �o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias�, conforme art. 37 e art. 69 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que se aplica subsidiariamente ao Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972.
Em suma, é ônus do contribuinte interessada comprovar a certeza e liquidez do crédito, instruindo sua manifestação de inconformidade com documentos que respaldem suas afirmações. Neste sentido, assim é o que dispõe o art. 373 do Código de Processo Civil em vigor:
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
(...)
Assim, constitui ônus do autor do pedido a comprovação do direito alegado: E, de fato, incumbe à contribuinte demonstrar mediante documentos aptos a existência, liquidez e certeza do crédito que alega possuir perante o Fisco, o que não fez a Recorrente. 
Como se sabe, as retificações da DIPJ e DCTF devem estar calcadas em documentos contábeis que lhe deem suporte. Afinal, vale lembrar que, conforme inteligência da Súmula CARF nº 92, a DIPJ - Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica tem caráter meramente informativo e não se presta à comprovação da existência e liquidez de indébito tributário. O reconhecimento de direito crédito creditório dá-se por meio de documentação hábil e idônea, conforme prevê a legislação de regência.
Ressalte-se que todos os documentos constantes nos autos foram analisados em sede de primeira instância de julgamento e regularmente examinados com minudência, conforme a legislação de regência da matéria, e o pleito da Recorrente não pode prosperar, conforme já explicado.
Ante o exposto, voto no sentido de  negar provimento ao recurso voluntário sob exame.
(documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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Relatorio

Trata-se de

12 Sejul/32 Turma Extraordinaria

recurso voluntario contra acordao de n° 108-000.490, proferido em 06

de agosto de 2020, pela 252 Turma da DRJ08, que julgou procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade da Recorrente, reconhecendo parcialmente o direito creditério.

Por bem resumir os fatos ocorridos até o momento, transcreve-se a seguir o
relatorio que apoiou o acordao de piso, complementando-o mais adiante:

“Trata-se da declaracio de compensacdo PER/DCOMP n° 10029.99852.090113.1.7.02-

676

3, por meio da qual o contribuinte pretendeu compensar os débitos informados,

utilizando-se de suposto crédito de saldo negativo de IRPJ, referente ao exercicio de

201

Por

1, no valor de R$ 199.683,34.
meio do despacho decisério de fl. 14, o direito creditdrio foi assim considerado:

O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos
informados pelo sujeito passivo, razéo pela qual:

HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensacéo declarada no PER/DCOMP:

10029.99852.090113.1.7.02-6763 NAO HOMOLOGO a compensacéo declarada
no(s) seguinte(s) PER/DCOMP: 00932.55047.090113.1.7.02-5269

Para melhor compreenséo, seguem os quadros principais do Despacho Decisério e da
Andlise de Crédito:

Em

. MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
§ SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
N° de Rastreamento: 055339650

DRF NOVA IGUACU s
DATA DE EMISSAO: 03/07/2013

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO

= NOME EMFRESARIAL
02.082.558/0001-99 KRAUF DO BRASIL LTDA
2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURAGCAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
10025.99852.090113.1.7.02-6763 Exercico 2011 - 01/01/2010 a 31/12/2010 Saldo Negativo e IRPI | 10735-901.073/2013-11

3-FUNDAMENTA! DE('_ISAO E El ADRMENIO LEGAL

iac parcelae A ot N S I
0 PER/DCOMP Geve ser Mmmmxn:mmmmea:wm@odos.&onwmo verificou—ze:

PARCELAS DT Do créorTo NO rERy

FARE CREDITO | IR EXTERION | KETENGOES FONTE | FAGAMENTOS | ESTIM.COMP_SNrA | ESTIM FANCELADAS |DEM. ESTIM COMP. | SOMA FARC CRED.

rem/ocoMr 0,00 ©,00 | 2.004.257,22 179.273,01 0,00 0,00 2.244.227,53

COREIRMADAS 2,00 0,00 | 1.937.0% 378 37862 0,00 0.00 3.136.331,9%
Valer originat do actic negetive Informada o PER/DCOMT com dememirctive de otdita: RS 197.653,33  Vekor no DIFZ: RS 193.083,33
Somatana das parcelas ce comooscia Co Crédito aa DIPY: RS 2.305.776,14

IRP) devico: #$ 2.106.092,79
Valor do 52400 neGRvo (Parceles lmizade 2o <33 parcefas na DIP]) - (19P2 devido) limitado 30 menor valor
S el Rigetion DF1 & FERMICCRNF digtsvads: fom gasnds este Chclo reileir aageive, © sl sl e,
lor do saice negstive Sepanivel: R$ 10.230,10
mm;nes complementares a andise do crédito estde disponivels na pigina Intermet dx Receta Federal, ¢ integram este despacho.

O crémito para o5 cébe pelo sujeo passive, razdo pela qual:
HOMOLOGOD P—REIALHE?-’YE a wmm dxbm:: na PER/DCD)" oo.9 59852 .090113.1.7.02-6763

RAD HOMOLDGD »
00932 ssm .050113.1.7.02-5269

‘ator deved aua cesiton pere sté 310772013

[Fancac Ty Toomos ]
[ v | e | ey

Faca informagtes complementares Ja anstse G CrAGIG, CELANIMENED Oa COMPENSICIt EMELUSIS € ISERINCICS0 O05 FER/DCOMP GOJEto O andise,
venficacio ce valores devedares e emiss30 de DARF, cansultar 0 encerecn waw.recests fazenda. gov.br, menu *Onde Encontra®, opcia “PERDCOMP”,
item -Psunconv Despache Demmo

Encuacramenats Art. 16R da L e ma (il ikt Fenciomel). Suckon B chn Pacigrate 10 a

T95. Aer 4% co DU REB 500, de 2008 Ar. 74 Ga Lot 5,430, de 17 G derembr de 1996, Art. 36 ca Tiracho Normatiea RFE ne 50, de 2008,

relagdo a parcela ndo confirmada, a Analise de Crédito do PER/DCOMP do

Despacho Decisorio fez constar o seguinte:
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Parcela

Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas

Cédigo | Periodo de Data de Valor do | Valor | Valor | Valor Total Valor Valor Valor Nao | Justificativa
de Apuragdo |Arrecadagio| Principal da dos do DARF Utilizado |Confirmado | Confirmado
Receita Muka | Juros para
Compor o
Salde
Negativo do
Periodo
Parcela
quitada
2362|31/10/2010| 30/11/2010| 128.363,27| 0,00| 0,00 128.363,27| 128.363,27 467,72| 127.895,55 |parcialmente
pelo DARF
informado
Total| 128.363,27 467,72| 127.895,55

Cientificada do despacho decisério, em 15/07/2013 (fl. 19), a interessada apresentou,
em 14/08/2013 (fl. 20), a manifestacdo de inconformidade de fls. 20/24, cuja sintese é a
seguinte:

()
| - DA TEMPESTIVIDADE

01. E tempestiva a presente manifestacdo, eis que a ciéncia do r. Despacho
Decisorio que ndo homologou a compensacao se deu no dia 15/07/13 (segunda-
feira) (doc. 03), sendo o primeiro dia util seguinte, 16/07/13 (terca-feira), o
termo o quo do prazo de 30 (trinta) dias de que trata o art. 74, 89°, da Lei n°
9.430/94, findando-se o referido prazo, portanto, no dia 14/08/13 (quarta-feira).

Il - BREVE SINTESE DOS FATOS E DO DIREITO

02. Trata-se, na espécie, de PER/DCOMP apresentada para compensa¢do de
débitos de "IRPJ - Estimativa Mensal" referentes aos meses de fevereiro e marco
de 2011 com créditos de Saldo Negativo de IRPJ do ano-calendario 2010,
exercicio 2011, por meio das DCOMP's de n° 00932.55047.090113.1.7.02-5269
e 10029.99852.090113.1.7-6763.

03. N&o obstante a existéncia do direito creditério, a DCOMP n°
10029.99852.090113.1.7-6763 foi homologada parcialmente e aquela tombada
sob o n°® 00932.55047.090113.1.7.02-5269 ndo foi homologada, ante o
argumento de que o pagamento de um DARF cujo valor foi utilizado para
compor o saldo negativo ndo teria sido confirmado. Veja-se o disposto no
despacho decisério:

()

04. Conforme se vé da tabela acima transcrita, o valor ndo confirmado perfaz o
montante de R$ 127.895,55 (cento e vinte e sete mil, oitocentos e noventa e
cinco reais e cinguenta e cinco centavos), decorrente da diferencga entre a quantia
de R$ 2.064.947,92 (dois milhdes, sessenta e quatro mil, novecentos e quarenta e
sete reais e noventa e dois centavos) e R$ 1.937.052,37 (um milh&o, novecentos
e trinta e sete mil, cinquenta e dois reais e trinta e sete centavos).

05. No detalhamento do despacho decisdrio consta expressamente que 0S
pagamentos referentes aos periodos do ano-calendario 2010 foram confirmados
em sua integralidade, exceto aquele realizado no periodo de apuracao
31/10/2010. Confira-se:

()

06. Todavia, ndo hd qualquer razdo para a ndo confirmagdo integral do
pagamento realizado para o referido periodo de apuragéo.
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07. Afinal, a Impugnante apurou para o periodo de outubro de 2010 o débito de
IRPJ estimativa mensal no valor de R$ 128.363,27 (cento e vinte e oito mil,
trezentos e sessenta e trés reais e vinte e sete centavos), conforme declarado em
sua DCTF originaria (doc. 04), entregue em 15/12/10.

8. Em 30/11/10, a Impugnante ja havia efetuado o pagamento do débito em seu
valor integral, conforme DARF anexo (doc.05).

9. Posteriormente, em 06/02/12, a Impugnante apresentou DIPJ retificadora
(doc.06), apds ter constatado que o débito referente a outubro de 2010, em
verdade, perfazia o montante de R$ 127.895,55 (cento e vinte e sete mil,
oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e cinco centavos).

10.Ato continuo, em cumprimento ao disposto na legislacao, retificou também a
sua DCTF (doc.07), cuja entrega ocorreu em 18/06/12, passando a constar o
valor do débito correto, no montante de R$ 127.895,55 (cento e vinte e sete mil,
oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e cinco centavos).

11.Ap0s realizar todas as retificagdes, a Impugnante apresentou as DCOMP's de
n% 00932.55047.090113.1.7.02-5269 e 10029.99852.090113.1.7-6763 para
compensagdo de débitos de "IRPJ - Estimativa Mensal" referentes aos meses de
fevereiro e margo de 2011 com créditos de Saldo Negativo de IRPJ do ano-
calendério 2010, exercicio 2011.

12. Como se vé, o valor ndo identificado pelo Fisco encontra-se devidamente
recolhido, conforme o comprovante de pagamento via DARF (doc. 05), e
refletido na DIPJ e DCTF, de modo que o crédito deve ser reconhecido e as
compensagdes homologadas, uma vez que devidamente comprovada a existéncia
do Saldo Negativo.

111 - DO PEDIDO

13. Dessa forma, pleiteia a Impugnante para que seja reconhecido o seu direito
creditério, homologando-se  integralmente as DCOMP's de nCs
00932.55047.090113.1.7.02-5269 e 10029.99852.090113.1.7-6763, em razdo da
existéncia do saldo negativo referente ao ano-calendario 2010, exercicio 2011.

Termos em que, pede deferimento (...)”

Dando prosseguimento ao processo, este foi encaminhado para a DRJ em Ribeirdo Preto
para julgamento.

Por sua vez, a 252 Turma da DRJO8 julgou, procedente em parte, a manifestacéo
de inconformidade, para reconhecer parcialmente crédito de saldo negativo de IRPJ no ano-
calendario 2010, no valor adicional de R$ 127.829,93, a ser utilizado nas DCOMP(s) em litigio,
nos termos do relatério e voto que integram o presente julgado.

A Recorrente foi intimada do acérddo da DRJ e, inconformada com a decisdo
apresentou recurso voluntario com os seguintes argumentos:
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“(...)
Il - OS FATOS

2. Trata-se, na origem, de Pedidos de Compensagdo objetivando a compensacdo de
débitos de “IRPJ - Estimativa Mensal” referentes aos meses de fevereiro e margo de
2011 com créditos de Saldo Negativo de IRPJ do ano-calendario 2010, exercicio de
2011, por meio das DCOMP’s de n° 00932.55047.090113.1.7.02-5269 e
10029.99852.090113.1.7-6763.

3. Na&o obstante a existéncia do direito creditéorio, a DCOMP n°
10029.99852.090113.1.7- 6763 foi homologada parcialmente e aquela tombada sob 0 n°
00932.55047.090113.1.7.02-5269 ndo foi homologada, ante o argumento de que o
pagamento de um DARF cujo valor foi utilizado para compor o saldo negativo néo teria
sido confirmado. Veja-se o disposto no despacho decisério:

PARCELAS DF COMPOSICAD DO CREDITO INFORMADAS WO FER/DCOME

PARC.CRECHTO [th CXTERION |RETENGOES PONTE [PeOaMONTOR |LETERCOMPENMS |EETIH PARCELADAS |DOW, EETIMCOMP, |S0MS PARC CRED,
PER/ D OMP .09 0,00 | 2.064,947,92 172.379:61 .00 0.a0

CONFIRMADAT .00 0,00 | 1,937,032,37 17327961 n.00 o.an 2,116,137

4. Conforme se vé da tela acima colacionada, o valor ndo confirmado perfaz o montante
de R$ 127.895,55 (cento e vinte e sete mil, oitocentos e noventa e cinco reais e
cinquenta e cinco centavos), decorrente da diferenca entre a quantia de R$ 2.064.947,92
(dois milhdes, sessenta e quatro mil, novecentos e quarenta e sete reais e noventa e dois
centavos) e R$ 1.937.052,37 (um milhdo, novecentos e trinta e sete mil, cinquenta e
dois reais e trinta e sete centavos).

5. No detalhamento do despacho decisorio consta expressamente que 0s pagamentos
referentes aos periodos do ano-calendario 2010 foram confirmados em sua
integralidade, com excecéo do recolhimento na cifra de R$ 128.363,27, relativa ao
periodo de 31/10/2010, que teve somente parte do credito confirmado (R$ 467,72),
restando em aberto o montante de R$ 127.895,55. Confira-se:

Parcelas Confirmadas

Cédigo de= | Periodo de Duata de Walar do Valor da Multa | Valor dos Juros | Walor Total do | Valor Utlizade
Recoita Apuragia arrecadagio Principal DARF para Compor o
Saldo Magativa
do Periads
2361 31/03/2010( 30/04/2010 <15.958,49) 9,00 Q.00 £15.956,49 £15,958,49
30/04/2010 0,00 0,00 255,199,209
o 0,00 0,00 177.9 2
o 0,00 0,00 2153.439,6L
10 274,958,934 0,00 0,00 274.958,54 274.958,94
10 246.332,85 0,00 0,00 246352, 85 246.332, 85
10 354.053,47 0,00 0,00 354.053,47 354.053,.47
2352) I0V1MZ010 145,659, 78 0,00 000 148,655,783 143,659,78
Tokal 1.936.584, 65
Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas
Codigo | Periodo de Data de Walordo | Valor | Valor | Welor Total Walor Valor Walor Nao | Justificativa
de Apuragdc |Amecadagio| Frincipa da dos do DARF utilizado | Confirmado | Confirmado
Receita Multa | Jures para
Comper o
Saldo
Negative de
Periado
Pancela
quitada
2362 31/10/2010| 20¢11/2010 128.363,27| 0,00| 0,00| 128.363,27| 128.363,27 467,72 | 127.835,55 | parci nhe
pelc DARF
infomado
Total| 128.363,27 A46Y, 72| 127,595,55

6. Nesse cenario, a Recorrente apresentou Manifestacdo de Inconformidade
comprovando ter recolhido o valor ndo identificado pelo Fisco, de modo que o crédito
deve ser integralmente reconhecido e as compensag@es naturalmente homologadas, uma
vez que devidamente comprovada a existéncia do Saldo Negativo.

7. Néo obstante o exposto, a 25* Turma da DRJ em S&o Paulo, embora tenha
reconhecido o recolhimento do montante de R$ 127.895,55, julgou parcialmente
procedente a Manifestacdo de Inconformidade, nos seguintes termos: (...)
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8. Como se V&, apesar de ter reconhecido a integralidade do crédito, a Turma Julgadora
homologou integralmente a DCOMP n° 10029.99852.090113.1.7-6763 e, sem
qualquer fundamentacao, homologou parcialmente a DCOMP
00932.55047.090113.1.7.02-5269, de modo que seu respectivo Processo de Débito
10735.901.319/2013-46 ainda consta como ativo no Relatdrio de Situacdo Fiscal da
Recorrente (doc. 03), no valor total de R$ 92.358,12:

9. Todavia, em que pese o entendimento adotado pela Turma Julgadora, o Acérdéo n°
108- 000.490 merece ser parcialmente reformado por esse Conselho Administrativo de
Recurso Fiscais, em virtude dos fatos e fundamentos a seguir aduzidos.

I1l - PRELIMINARMENTE A NULIDADE PARCIAL DA DECISAO RECORRIDA

10. Como visto, a Manifestacdo de Inconformidade foi julgada parcialmente procedente
para “reconhecer parcialmente crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendario
2010, no valor adicional de R$ 127.829,93, a ser utilizado nas DCOMP(s) em litigio.”

11. No entanto, o despacho decisério - objeto da aludida Manifestacdo de
Inconformidade - ndo homologou integralmente as 2 (duas) DCOMP’S por entender
que a Recorrente teria deixado de comprovar a integralidade do crédito utilizado (saldo
negativo de IRPJ do ano-calendario 2010), mais especificamente o montante de R$
127.895,55.

12. Dessa forma, com o reconhecimento expresso da DRJ acerca da integralidade do
crédito proveniente de saldo negative de IRPJ do ano-calendario 2010, ap6s o
julgamento da Manifestacdo de Inconformidade, naturalmente a decisdo deveria ter
homologado integralmente as DCOMP’s originarias.

13. Ao revés, a DRJ homologou integralmente a DCOMP n° 10029.99852.090113.1.7-
6763, mas, por outro lado, homologou parcialmente a DCOMP n°
00932.55047.090113.1.7.02-5269, sem que houvesse qualquer fundamenta¢do no
decisum para tanto.

14. Nesse cenario, destaca-se que tal conduta se enquadra no disposto no art. 59, 11, do
Decreto n® 70.235/72, que prevé a nulidade das decisBes proferidas com pretericdo do
direito de defesa:

“Art. 59. Sdo nulos:

()

Il - os despachos e decisBes proferidos por autoridade incompetente ou com
preteri¢do do direito de defesa.”

15. Inclusive, a jurisprudéncia desse Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
caminha no mesmo sentido, como se infere do acérdao colacionado abaixo:

“ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/01/1999 a 31/03/1999

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO.
AUSENCIA DE FUNDAMENTAGAO VALIDA. VICIO MATERIAL.Nos
termos do art. 59, inciso 11, do Decreto n° 70.325/1972, h& de ser reconhecida
a nulidade de despacho decisério, por vicio material, quando carente de
fundamentacdo valida, visto que acarreta o cerceamento do direito de defesa
do contribuinte.”
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16. Por tal razéo, considerando que o acérdao recorrido ndo demonstra de maneira
clara e explicita o motivo de ter reconhecido “parcialmente o crédito de saldo
negativo de IRPJ no ano-calenddrio 2010”, tampouco apresenta razdo para ter
homologado parcialmente a DCOMP n° 00932.55047.090113.1.7.02-5269, vinculada
ao Processo de Débito 10735.901.319/2013-46, torna-se evidente a nulidade parcial da
decisdo em relagdo a tal capitulo”.

E o relatério.

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n® 70.235, de 06 de
mar¢o de 1972, inclusive para os fins do inciso Il do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional.
Assim, dele tomo conhecimento.

Delimitacdo da Lide

Conforme principio de adstricdo do julgador aos limites da lide, a atividade
judicante esta constrita ao exame do mérito da existéncia do crédito relativo ao saldo negativo de
IRPJ no valor de R$ 61.614,22 (R$ 199.683,34 (valor pleiteado) — R$ 138.069,12 (valor
reconhecido pela DRF e DRJ) referente ao ano-calendario de 2011 (art. 15, art. 141 e art. 492 do
Caodigo de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo
Fiscal - Decreto n° 70.235, de 02 de marc¢o de 1972).

Preliminar de Nulidade Decisdo de Primeira Instancia

A Recorrente alegou que a decisdo de piso esta eivada de nulidade sob o
argumento de que ndo teria havido a demonstracdo de maneira clara e explicita 0 motivo de ter
reconhecido “parcialmente o crédito de saldo negativo de IRPJ no ano-calenddrio 2010,
tampouco apresentou a razdo para ter homologado parcialmente a DCOMP n°
00932.55047.090113.1.7.02-5269, vinculada ao Processo de Débito 10735.901.319/2013-46.

Ao contrario do alegado pela Recorrente, a decisdo de primeira instancia esta
motivada de forma explicita, clara e congruente e da qual a pessoa juridica foi regularmente
cientificada. Assim, estes atos contém todos os requisitos legais, o que Ihes conferem existéncia,
validade e eficacia.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com os
meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que ndo restou evidenciado o
cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais
0s atos administrativos estdo motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos
decidam recursos administrativos.
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O enfrentamento das questdes na peca de defesa denota perfeita compreenséo da
descricdo dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de oficio, que
foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instancia (inciso LIV e inciso LV do art.
5° da Constituicdo Federal, art. 6° da Lei n® 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto n® 70.235, de 06 de marc¢o de
1972).

As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de oficio com zelo e
dedicacéo as atribuicGes do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o
processo de execucdo do servico, bem como obedecendo aos principios da legalidade, finalidade,
motivacéo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditorio, seguranga
juridica, interesse publico e eficiéncia (art. 116 da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art.
2° da Lei n®9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constitui¢do Federal).

Ainda sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisdo em
Repercussdo Geral na Questdo de Ordem no Agravo de Instrumento n°® 791292/PE com transito
em julgado em 28.02.2010, que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF, de acordo com o art. 62 do Anexo Il do Regimento Interno do
CAREF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de julho de 2015:

O art. 93, IX, da Constituicdo Federal exige que o acorddo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame
pormenorizado de cada uma das alega¢Ges ou provas, nem que sejam corretos oS
fundamentos da decis&o.

Neste sentido, devem ser enfrentados “todos os argumentos deduzidos no
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusdo adotada pelo julgador” (art. 489 do Codigo de
Processo Civil). Por conseguinte, o julgador ndo esta obrigado a responder a todas as questdes
suscitadas pelas partes, quando ja tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisao.
Assim, a decisdo administrativa ndo precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peca
recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados
sdo suficientes para afastar a pretensdo da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento
adotado.

As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram
reunidos nos autos do processo, que estdo instruidos com as provas produzidas por meios licitos.
A proposicéo afirmada pela Recorrente, desse modo, ndo pode ser ratificada.

Portanto, rejeito a preliminar de nulidade suscitada.
Merito
Anélise do Direito Creditorio

Conforme ja relatado, o presente processo trata da declaracdo de compensacéo
PER/DCOMP n° 10029.99852.090113.1.7.02-6763, por meio da qual a Recorrente pretendeu
compensar os débitos informados, utilizando-se de suposto crédito de saldo negativo de IRPJ,
referente ao exercicio de 2011, no valor de R$ 199.683,34.
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A decisdo recorrida, deu provimento parcial a manifestacdo de inconformidade
nos seguintes termos:

“O direito creditorio, conforme quadro abaixo, foi reconhecido em parte, sob o
fundamento de que parcela do crédito ndo foi confirmada.

Parcelas Confirmadas Parcialments ou Nio Confirmadas

Cédige | Periode de Data de Valordo | Valer | Valor | Valor Total Valar Valor Walor NSo | Justificativa
de Apuragio |Arrecadacio| Principal da dos do DARF Utilizade | Cenfirmade | Confirmade
Receita Multa | Juros para
Compor o
Saldo
Negativo do
Periodo
Parcela
quitada
2362)31/10/2010( 20/11/2010| 128.363,27( 0,00 0,00|128.363,27| 128.363,27 467,72 127.895,55 |parcialmente
pelo DARF
informado
Total| 128.2632,27 467,72( 127.895,55

A contribuinte, por sua vez, alega que ndo foi considerado pela DRF/Nova lguagu o
IRPJ pago por estimativa, periodo de apuragdo de 31/10/2010, recolhido em
30/11/2010, no valor de R$ 127.895,55.

Consoante o despacho decisério, o valor pago por estimativa mensal ndo foi utilizado
para quitar o débito de estimativa, conforme quadro abaixo.

Quanto aos pagamentos apontados, em pesquisa aos sistemas de controle da RFB, 0s
recolhimentos foram confirmados, conforme telas a seguir:

DARF P.A. DATA DE VALOR TOTAL| VALOR CONFIRMADO VALOR NAO
ARRECADACAO | DO DARF NO DESPACHO CONFIRMADO NO
DECISORIO DESPACHO
DECISORIO
2362 | 31/10/2010 | 30/11/2010 |RS 128.363,27 RS 467,72 RS 127.895,55
Total > RS 127.895,55

—Documento: 52311362328

Contrinuinte: 02,082 5568000193 Home: KHAUF DO BRASIL LTDA - DIFERENC KOO
Banco: 399 Estabelecimento: 0240 Data Vencimento: B0
Apéncia: 0240 Modalidade AUTO-ATENDIMENTO

Periodo de Apuragdo: 310010 [Data Arrecadagdo: 312010 Processo: -

Referéncia; - Data Recepgdo: 01122010 Nr. Pagamento: B291168262-8
Nr. Protocole: - Tipe Decumento: DARF Crigem do Erro: -

UA do Contribuinte: O7T10300 Sigtema de Interesse: PJREDE LOGCAL

Walor Restituido: - Nr. Documente: 010139903916015675  Data Limite Acolhimento:

Data Emissio: - Nr. Autenticagio: - Darf: ELETROMICO
Stuagie: ORIGINAL Hr. Protocolo: -

Codigo de barras:

Walores do Documenta:

| Receitas [ UtilizagioiSaldo
| 2362 | 128.363,21 [Falor Indispanivel | 70 360 2
L Valor Total | 128.363.27 [alde | 003

Em resumo, 0s seguintes pagamentos de estimativa mensal de IRPJ foram confirmados,
de acordo com as telas acima:

Perfod Data de Valor do Principal Valor Indi ivel Valor Confirmado no Valor Ndo
erlodo arrecadagdo Recolhido alor Indlsponive Despacho Decisério Confirmado
31/10/2010 | 30/11/2010 | RS 128.363,27 RS 128.363,25 RS 467,72 RS 127.895,55
Total -==eeeeee> RS 127.895,55

O montante de R$ 127.895,55, que constou do quadro anterior, ndo foi considerado pela
DRF/Nova Iguacu na deducdo do imposto de renda devido no ajuste anual, conforme
quadro que constou do despacho decisério.
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No que diz respeito ao recolhimento na cifra de R$ 128.363,27, relativa ao periodo de
31/10/2010, registre-se que o0 montante de R$ 127.895,55, embora ndo reconhecido no
despacho decisorio, j& se encontra alocado ao més de outubro/2010, conforme telas

abaixo:

Ded ehDarr || Const- Lo,

Original
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Débito Tributo: IRF]
Data Vencimento: 30/11/2010

Periodo de Apurag&o: 01/10/2010
Valor: 127.89555

Receita: 2362 - IRP)- P Obrigadas a0 Lucro Real -

Processo:

A Utilizacdo
Receita Valor Saldo
2362 128.363.27 0,02
Valor Total 128.363,27 0,02
A AlocacBes
Tipo Data Alocagdo Sistema Valor Util Principal Valor Util Multa Valor Util Juros Valor Util Amortizado
C 26/06/2012 FISCEL 127.895,55 0,00 0.00 127.895,55

Entidades N&o Financeiras - Estimativa Mensal

A Reserva e Blogueio

VALORES RESERVADOS/BLOQUEADOS

Valor Reservado Valor Bloqueado Processo/Perdcomp

402063508229061213047420

Sistema,

0,00 scc

467.70
Total: 1 registrofs)

Pagina: 11
K < > n cene

Como se vé na tela acima, do montante de R$ 128.363,27, relativo ao recolhimento
efetuado em 30/11/2010, a cifra de R$ 467,72 foi objeto de Declaracdo de
Compensacdo (PER/Dcomp) n° 40206.35082.290612.1.3.04-7420, conforme tela

abaixo:

~

FERDCOMP
A0206.35082.290612.1 1047420

CHFJ/CFF Declarante
02082, 55B/0001.99

Detentor Crédin
02,082, 558/0001.99

FER/DCOMF Ativa Demonstra Crédita
4020635082 290612 1.3.04:7420

Nome Empresarialficme
KNAUF OO BRASIL LTDW

Frocesse Atribuido a0 PERDCOMP
10735501 4860201 257

Tipsa Créditn
PGETO INDEVIDD OU A MAICR

Grupo Tributa
ar)

Ferindo Apuragto Crédin
AWM

U Declararie
O7.1,02.00 - NOWA IGLIACL

Cédign Receita
2362

Dados S4sices || Crédito mn|ﬁ| Utiizagia | FER/DCOMF Relacionadas | Cantrole Crédin || camenicagtes || Cic de vida | Historico de Dtstribuigao |

A Dados Basicos de Crédite

Tipa Criedita

Periodo Apuragdo Crédin
Deterior Crdita

‘Falor Original Créditn

“alor Crédito Data Transmiss3a

FAGAMENTD MDEVIDD

2001112010

02082 558000155

Niimera Pagamenta
Periodo Apuragio DARF
Data Vencimenta

Cédigo Receita

ENTLANE]

30112010

2362

Mimera Aeferiinga

Prncipal 12835337
Multa a0
Juras a0
Tatal 128.353327

Resultados porpégir\a:nlzulso Primeira! \Antencr\nlpréx\mall'.l\tima Ir para a pagina:

PER/DCOMP

Visualizar Andlise do Crédito | Consultar Débitos | Imprimir PDF | Retirar do Fluxo Automatico | Distribuir | Cancelar Distribuigio oY
CNPJ/CPF valor Crédito V. Tot. Débitos /
Valor Total Data Dem. Pend.  Tipo
- 5 & Declarantef &dito 2 Dat V1. Ped. Rest/

= RES REHDECMESS UEEEEEE | i s = & ~ Transm. § créd. § Aw. § Doc
Sucessora v ¥ Transmissio $ Ress O o o < i

o« = 40206.35082.290612.1.3.04-7420 02.082.558/0001-99 | PGTO INDEVIDO 467,72 467,72 546,67 | 29/06/2012 ag
Visualizar Andlise do Crédito | Consultar Débitos | Imprimir PDF | Retirar do Fluxo Automatico | Distribuir | Cancelar Distribuicdo O Y

Total de Registros: 1

Assim, do recolhimento de R$ 128.363,27, o contribuinte apresentou PER/Dcomp de
pagamento indevido ou a maior, no valor de R$ 467,72, sendo o restante, na cifra de R$
127.895,55, alocada ao débito de estimativa de IRPJ de outubro de 2010.
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Portanto, como o despacho decisério ja reconheceu a cifra de R$ 467,72, poderia o
contribuinte optar por computar o valor ndo confirmado no despacho decisorio de
estimativa mensal paga a maior, no montante de R$ 127.427,83, na composi¢do do
saldo negativo de IRPJ apurado em 31/12/2010, conforme quadro abaixo:

Valor total arrecadado em 30/11/2010

RS 128.363,27

\alor objeto de DCOMP n? 40206.35082.290612.1.3.04-7420 RS 467,72
Valor alocado & estimativa de IRPJ de outubro/2010 RS 127.895,55
Valor ja confirmado no despacho decisério RS 467,72

Saldo ndo confirmado no saldo negativo de IRP) do ano de 2010

RS 127.427,83

Dessa forma, o saldo negativo de IRPJ apurado pela DRF/Nova Iguacu deve ser
recalculado, para considerar a deducéo deste valor pago a maior a titulo de estimativa,
no montante de R$ 127.427,83, que, inclusive ja se encontrava alocado a estimativa de
IRPJ devida no més de outubro/2010.

Ademais, importante registrar que a Declaracdo de Compensacdo (PER/Dcomp) n°
40206.35082.290612.1.3.04-7420, que utilizou o crédito de IRPJ, no valor de R$
467,72, compensou débito de IRPJ, do més de novembro/2010, no valor principal de R$
402,10, que foi homologada, portanto, extinta, mediante compensacdo, conforme telas

abaixo:

~ PER/DCOMP Ordem S CNEYCRF S e

40206.35082.290612.1.3.04-7420 1 02.082.338/0001-9%

Processo Informado DCOMP Déito Parcelado

Souragao 3
Nowizoio
Nerreza Cocigo Recein

Vencimenta = - -
Trioum/Quots § PPl S Ml & Juros 3

30122010

Codge. -
Recein 5 Total
2362.00

40210 8044 6413 Sa6e7

NAD FATENDARIA

Data Incuslo €T
08A7/2012

Data Exclusia CT

Débitos Mormalizados.
Grupo Tributo.
7P| MENSAL

Data Fim PA.
301172010

v PERIOCOMP &
A 4020635082.290612.13.04-7420

Dats Ocorréneia 5 Stuacho §
HOMOLOGAGAD TOTAL
NAO ANALISADO

EM ANALISE AUTOMATICA
EM ANALISE AUTOMATICA
EM ANALISE AUTOMATICA

260712013

23122012 ANAUISE SUSPENSA

1700772013 EM ANALISE AUTOMATICA

RDC - CONCLUIDA ANALISE DO DIREITO
0072013 cpepitomo
ENVIADO PARA SIEF PROCESSD

HOMOLOGAGAO TOTAL

260712013
2607/2013

Destarte, a estimativa de IRPJ compensada (codigo de receita: 2362), més de
novembro/2010, no valor de R$ 402,10, mediante a Declaragdo de Compensacao
(PER/Dcomp) n° 40206.35082.290612.1.3.04-7420, deve ser considerada no cdmputo

do saldo negativo apreciado.

Assim, refazendo-se a apuragdo do IRPJ no ajuste anual, considerando-se o valor da
estimativa mensal de IRPJ paga a maior e validada pelo presente Acordao, no valor de
R$ 127.427,83, e a estimativa mensal de IRPJ compensada, do més de novembro/2010,
no valor R$ 402,10, resulta saldo negativo de IRPJ, no valor de R$ 138.069,12,

conforme calculos a seguir:

IRPJ DeVIO. e e e e

(-) Estim Comp. SNPA Confirmado no Despacho Decisorio.......

Daa Envio CLACON

2382.00

Data Estorna CLACON

30122010 202,10 PTE

ol 40210 8044 6413 4667

Moovo & Processo Data Exclusdo Excluido
HOMOLOGAGAD CONCLUIDA
DOCUMENTO NAQ PROCESSADO
VERIFICACOES PRELIMINARES CONCLUIDAS
PAGAMENTO LOCALIZADO
EM ANALISE DO DIREITO CREDITORIO
AGUARDANDO FUNCIONALIDADE PARA CALCULO DO
ROC

RETORNO DE ANAUISE SUSPENSA
CREDITO DISPONIVEL INTEGRAL
SALDO DISPONIVEL APURADO
HOMOLOGAGAO CONCLUIDA
&

RS 2.106.092,79

RS 179.279,61

(-) IRPJ Estimativa Confirmado no Despacho Decisério............. RS 1.937.052,37

(-) IRPJ Estimativa Reconhecido no Presente Acérddo .............
(-) IRPJ Estim. Comp. Reconhecido no Presente Acérdao ......... RS

(=) IRPJ @ PABAT coviecvieceeeeeeee e e

RS 127.427,83

402,10

................................ RS - 138.069,12
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Como a autoridade recorrida ja teria validado o crédito no valor de R$ 10.239,19,
cumpre a este 6rgao de julgamento reconhecer o crédito remanescente, no valor de R$
127.829,93.

CONCLUSAO

Em face do exposto, voto no sentido de julgar PROCEDENTE EM PARTE a
manifestacdo de inconformidade e RECONHECER PARCIALMENTE crédito de
saldo negativo de IRPJ do ano-calendario 2010, no valor adicional de R$ 127.829,93,
a ser utilizado nas DCOMP(s) em litigio.

()

Crédito Per. Apur. DComPpP DRF DRIJ Total
SN Ex. 2011 Informado Deferido Deferido Deferido
IRP] Ac. 2010 199.683,34 10.239,19 127.829,93 | 138.069,12

Neste contexto, a Recorrente discorda do resultado do julgamento de primeira
instancia. Porém ndo explica a diferenca de R$ 61.548,61 entre o valor pleiteado R$199.683,35 e
o valor efetivamente apurado de R$138.134,74 e nem tampouco produziu um conjunto
probatério que comprovasse o direito creditério da forma como pleiteado.

O pressuposto é de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos 0s
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominacdo que lhes seja dada independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negocio. A escrituracdo mantida com observancia das disposicdes legais faz prova a seu
favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hébeis, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditério é
necessario um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo, uma vez que é absolutamente
essencial verificar a precisdo dos dados informados em todos os livros de registro obrigatério
pela legislacdo fiscal especifica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base
para escrituracdo comercial e fiscal (art. 195 do Cddigo Tributario Nacional, art. 51 da Lei n°
7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6° e art. 9° do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro
de 1977 e art. 37 da Lei n°® 8.981, de 20 de novembro de 1995).

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto
probatdrio nos autos de suas alegacgdes, ja que o procedimento de apuracdo do direito creditorio
ndo prescinde da comprovacao inequivoca da liquidez e da certeza do valor de crédito pleiteado
detalhando os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa 0s
pontos de discordancia e suas razdes e instruindo a peca de defesa com prova documental
imprescindivel a comprovacdo das matérias suscitadas dada a concentracdo dos atos em
momento oportuno (art. 170 do Cddigo Tributario Nacional e art. 15, art. 16, art. 18 e art. 29 do
Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972).

Observe-se que no caso de “o interessado declarar que fatos e dados estdo
registrados em documentos existentes na propria Administracdo responsavel pelo processo ou
em outro 6rgdo administrativo, o 0rgdo competente para a instrucdo provera, de oficio, a
obtenc¢do dos documentos ou das respectivas copias”, conforme art. 37 e art. 69 da Lei n°® 9.784,
de 29 de janeiro de 1999, que se aplica subsidiariamente ao Decreto n° 70.235, de 06 de marco
de 1972.
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Em suma, é 6nus do contribuinte interessada comprovar a certeza e liquidez do
crédito, instruindo sua manifestacdo de inconformidade com documentos que respaldem suas
afirmacdes. Neste sentido, assim € o que dispde o art. 373 do Codigo de Processo Civil em vigor:

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
| - a0 autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor.

()

Assim, constitui 6nus do autor do pedido a comprovacao do direito alegado: E, de
fato, incumbe a contribuinte demonstrar mediante documentos aptos a existéncia, liquidez e
certeza do crédito que alega possuir perante o Fisco, o que ndo fez a Recorrente.

Como se sabe, as retificacbes da DIPJ e DCTF devem estar calcadas em
documentos contébeis que Ihe deem suporte. Afinal, vale lembrar que, conforme inteligéncia da
Stmula CARF n° 92, a DIPJ - Declaracdo de Informag6es Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica
tem carater meramente informativo e ndo se presta a comprovacao da existéncia e liquidez de
indébito tributario. O reconhecimento de direito crédito creditorio da-se por meio de
documentacdo habil e idénea, conforme prevé a legislagdo de regéncia.

Ressalte-se que todos os documentos constantes nos autos foram analisados em
sede de primeira instancia de julgamento e regularmente examinados com minudéncia, conforme
a legislacdo de regéncia da matéria, e o pleito da Recorrente ndo pode prosperar, conforme ja
explicado.

Ante 0 exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntario sob
exame.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



